
As centrais sindicais estão empenhadas em estratégias para mobilização e divulgação da greve geral que 
organizam para o dia 14 contra o governo Jair Bolsonaro. As reivindicações estão centradas em “derrubar” a 
reforma da Previdência, mas também tratam do crescente desemprego e reforçam a bandeira da Educação 
pública.  
Até o dia da greve, a agenda dos sindicalistas inclui plenárias estaduais para mobilização e também o apoio à 
segunda manifestação da União Nacional dos Estudantes (UNE) em resposta às medidas de contingência no 
Ministério da Educação, marcada para o dia 30. Nesta quarta-feira (22) dirigentes das principais entidades 
sindicais do Rio de Janeiro se reuniram com líderes nacionais para mobilizar trabalhadores para a paralisação. 
Na quinta (23) o Distrito Federal tem sua plenária.  
As organizações circulam um abaixo assinado contra a proposta de reforma da Previdência do governo. 
“Estamos discutindo em cada Estado, não só em torno da unidade dos sindicatos, mas também para ganhar a 
sociedade para essa discussão”, afirmou o secretário-geral da Força Sindical, João Carlos Gonçalves Juruna. 
Nesta terça (21) representantes das centrais sindicais se reuniram para tratar de estratégias e preparar o 
material de divulgação da greve geral.  
Os departamentos de comunicação desenvolveram propostas para o material da campanha. As sugestões 
serão apresentadas aos dirigentes e seguem a linha da defesa da aposentadoria, contra o desemprego e pela 
Educação pública, segundo os estrategistas de comunicação. 
Fonte: Jornal Diário do Litoral – 23/05/2019 

A mediana da inflação esperada pelos consumidores para os próximos 12 meses ficou em 5,4% em maio, 
ante 5,3% em abril, informou nesta quarta-feira, 22, a Fundação Getulio Vargas (FGV), que divulgou o 
Indicador de Expectativa de Inflação dos Consumidores de maio 2019.  
“O aumento da expectativa de inflação para os próximos meses se origina em parte na percepção do 
aumento conjuntural de preços, mas também na queda da confiança, influenciada pelo forte aumento da 
incerteza econômica. Apesar disso, considerando-se o diferencial histórico entre as previsões dos 
consumidores e da inflação medida pelo IPCA, por exemplo, os números ainda são bastante moderados, 
compatíveis com uma inflação oficial na meta”, afirmou Viviane Seda Bittencourt, coordenadora da 
Sondagem do Consumidor, da FGV/IBRE, em nota oficial.  
Na distribuição referente a faixas de inflação, 68,4% dos consumidores projetaram uma taxa de inflação 
acima da meta oficial do governo de 4,25% em 2019, acima da parcela anterior de 60,1%. Já a expectativa 
de consumidores indicando inflação abaixo do limite inferior da meta, de 2,75%, caiu 1,1 ponto porcentual, 
para 2,9% em maio, a menor parcela desde janeiro.  
Fonte: Jornal Diário do Litoral – 23/05/2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Sinopse Sintius – 23/05/2019 

O ministro Osmar Terra (Cidadania) informou, ontem (22), que o governo tem dinheiro para pagar o BPC 
(benefício assistencial) a idosos carentes somente até o fim de maio. Se o Congresso não autorizar recursos 
extras, haverá um “problema grave” a partir de junho, afirmou. 
 O BPC tem o valor de um salário mínimo (R$ 998). Essa renda mensal é destinada a dois grupos: pessoas com 
deficiência; e população acima de 65 anos e que vive em condições de miséria. Por causa da crise nas contas 
públicas, o governo pediu ao Congresso uma autorização para se endividar e usar esses recursos no pagamento 
de despesas, como aposentadorias, transferências do Bolsa Família e o BPC. Segundo o ministro, deve acabar 
em maio o dinheiro para transferir um salário mínimo à população carente acima de 65 anos. 
Fonte: Jornal Diário do Litoral – 23/05/2019 

A diretoria e o Conselho de Administração da Sabesp aprovaram a Fundação Cesp como a nova operadora 
de plano de saúde para os trabalhadores da empresa, aposentados, pensionistas e dependentes da 
empresa. Ela substituirá a Sabesprev a partir do dia 1º de agosto. O anúncio foi feito pelos representantes 
da estatal aos sindicatos, na última terça-feira, durante a assinatura do Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) 
2019/2021. Os beneficiários têm três opções de plano para migrar. Os descontos nos salários estipulados 
para cada modalidade são os seguintes: 0,58% (plano 1), 2,57% (plano 2) e 3,97% (plano 3). 
Entre os dias 6 e 14 do próximo mês, o setor de Recursos Humanos fará reunião em todas as gerências 
para dar detalhes sobre as opções e esclarecer dúvidas dos trabalhadores. 
O período de adesão aos planos da Fundação Cesp será entre os dias 24 de junho a 12 de julho e ela 
precisará ser feita pela internet. Se o beneficiário escolher um dos três planos e quiser migrar para outro, 
ele terá o prazo de 30 dias para concluir essa operação. 
Fonte: https://sintius.org.br/publicacoes/noticias/fundacao-cesp-sera-a-operadora-de-saude-dos-
trabalhadores-da-sabesp-a-partir-de-agosto 

A Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (Decreto-Lei 5.452, de 1943) poderá ser modificada para 
permitir que, nas audiências em que houver atraso injustificado, as partes e os advogados deixem o 
tribunal após 30 minutos de espera. Essa possibilidade está prevista no Projeto de Lei (PL) 1.539/2019, 
aprovado na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) esta quarta-feira (22). Sem recurso para 
análise em Plenário, o texto seguirá para a Câmara dos Deputados. 
A proposta do senador Styvenson Valentim (Pode-RN) está amparada em dispositivo do Código de 
Processo Civil (Lei 13.105, de 2015). Além da liberação das partes e dos advogados após 30 minutos de 
espera, está prevista a remarcação da audiência para a data mais próxima possível. Atualmente, a CLT só 
admite que as partes deixem o tribunal após atraso do juiz por mais de 15 minutos. 
“Acreditamos que a aprovação deste projeto representará um incentivo para a ágil condução dos trabalhos 
judiciários e contribuirá para maior celeridade da prestação jurisdicional”, disse Styvenson na justificação 
do projeto. O relator, senador Antonio Anastasia (PSDB-MG), considerou que, além de igualar algumas 
regras do processo trabalhista aos termos e condições utilizados no processo civil, a proposta impõe 
alguns limites à postergação das audiências, medida que acaba tumultuando as varas trabalhistas. 
— O projeto é singelo, coloca na CLT o que já está no Código de Processo Civil e me parece muito adequado 
— defendeu Anastasia. 
Fonte: Agência Senado - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


